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A. TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

 

Para avaliação das providências tomadas em relação a transparência passiva, a Divisão 

de Relacionamento com o Cidadão da Ouvidoria-Geral (DIREC/OG) analisou as 

respostas concedidas pelo órgão por meio de uma amostra de pedidos composta por 53 

solicitações cadastradas no Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-

SIC) e tiveram respostas concedidas entre 01/09 e 01/10/2018, o que corresponde a 

aproximadamente 27,5% do total de pedidos recebidos pelo órgão no período. 

 

A DIREC/OG elaborou a documentação referente aos itens inadequados apresentados 

pela CGU no Relatório Avaliação do Atendimento à Lei de Acesso à Informação (LAI) 

pelo Ministério do Trabalho (MTb). 

 

 

1. ÁREA PRODUTORA DA RESPOSTA E DESTINATÁRIO DO RECURSO 

 

Escopo da Avaliação da CGU 

 

Nesse item foi verificado se as indicações nos campos “Responsável pela resposta” e 

“Destinatário do recurso” estavam adequadas. 

 

Esclarecimentos em relação as Constatações 1.1 e 1.2 

 

Constatou-se que a amostra utilizada pela CGU se refere a pedidos pertencentes à 

FUNDACENTRO - Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 

 

No início da utilização do Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-

SIC), o Ministério determinou que os pedidos de acesso à informação da 

FUNDACENTRO fossem de responsabilidade do Presidente da entidade, pois o órgão 

não realiza supervisão ministerial nos processos administrativos internos da entidade. 

 

 
NUP 46800000528201800 

 

 
NUP 46800000605201813 

 

Nas respostas aos pedidos de acesso à informação direcionadas ao MTb, verificou-se que 

o órgão tem preenchido corretamente os campos “Responsável pela resposta” e 

“Destinatário do recurso de primeira instância” informando a área técnica que produziu a 

resposta e o cargo da autoridade que apreciará o recurso em 1ª instância, respectivamente. 
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NUP 46800001661201875 

 

2. TIPO DE RESPOSTA 

 

Escopo da Avaliação da CGU 

 

Nesse item foi verificado se a marcação do campo “Tipo de Resposta” do e-SIC foi feita 

corretamente. O campo “Tipo de Resposta” do e-SIC é preenchido pelos órgãos ao 

responder um pedido de informação. As opções existentes no sistema são as seguintes: 

 

• Acesso Concedido 

• Acesso Negado 

• Acesso parcialmente concedido 

• Informação inexistente 

• Não se trata de solicitação de informação 

• Órgão não tem competência para responder sobre o assunto 

• Pergunta duplicada/repetida 

 

Esclarecimentos em relação à Constatação 2.1 

 

O órgão tem se esforçado para melhorar a marcação do tipo de resposta no e-SIC, opção 

‘Acesso Concedido’. 
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NUP 46800001710201870 

 

Esclarecimentos em relação a Constatação 2.2 

 

O órgão tem buscado melhorar a marcação do tipo de resposta no e-SIC, opção ‘Acesso 

Negado’. 
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NUP 46800001661201875 

 

Esclarecimentos em relação a Constatação 2.3 

 

O órgão tem envidado esforços para aprimorar a marcação do tipo de resposta no e-SIC, 

opção ‘Acesso parcialmente concedido’. 
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NUP 46800001685201824 

 

Esclarecimentos em relação a Constatação 2.5 

 

O órgão tem buscado aprimorar a marcação do tipo de resposta no e-SIC, opção ‘Não se 

trata de solicitação de informação’. 
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NUP 46800001692201826 

 

Esclarecimentos em relação à Constatação 2.6 

 

Observou-se que a amostra utilizada pela CGU se refere a pedido pertencente a conselho 

profissional, a qual a entidade não faz parte da administração pública federal indireta, 

conforme disposto no Decreto n° 8.872, de 10 de outubro de 2016, combinado com a 

Súmula da Comissão Mista de Reavaliação de Informações (CMRI) nº 7, de 2015. Por 

isso, o órgão não realizou o encaminhamento do pedido por meio do e-SIC, mas indicou 

a entidade responsável pela informação. 

 

3. JUSTIFICATIVA LEGAL PARA NEGATIVA 

 

Escopo da Avaliação da CGU 

 

De acordo com o art. 11, §1º, II da Lei nº 12.527/2011, o órgão deve indicar as razões da 

negativa, total ou parcial, do acesso. Neste item foi avaliado se o órgão deu uma 

justificativa nos casos em que o órgão negou acesso a uma informação ou a concedeu 

parcialmente. 

 

Esclarecimentos em relação às Constatações 3.1 e 3.2 
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O órgão começou a indicar as razões da negativa, total ou parcial, especificando o 

embasamento legal que a fundamenta, conforme determina a Lei nº 12.527/2011 e o 

Decreto nº 7.724/2012. 

 

 
NUP 46800001661201875 

 

4. RESTRIÇÃO DE CONTEÚDO 

 

Escopo da Avaliação da CGU 

 

Nesse item foi avaliado se o órgão marcou corretamente o campo sobre restrição de 

conteúdo. Ressalta-se que todo órgão deve, ao finalizar a resposta de um pedido de 

informação, indicar se existe no pedido resposta ou anexo a presença de informação 

restrita (pessoal, sigilosa ou classificada). Essa marcação determina se um pedido de 

acesso à informação pode ou não ser disponibilizado na “Busca de Pedidos e Respostas”, 

disponível em: www.lai.gov.br/busca. 

 

Esclarecimentos em relação à Constatação 4.1 

 

Constatou-se que a amostra utilizada pela CGU apresenta dados pessoais no anexo 

encaminhado ao usuário, a saber, o nome completo do requerente e a assinatura da 

Autoridade de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação no despacho. Por isso, o 

órgão fez a marcação no campo sobre restrição de conteúdo de forma correta. 

http://www.lai.gov.br/busca
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O MTb ainda elabora os seus processos por meio físico, por esse motivo, as decisões dos 

recursos de 1ª e 2ª instâncias não contém as assinaturas eletrônicas. 

 

5. PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 

Escopo da Avaliação da CGU 

 

Nesse item foi avaliado se o órgão apresentou motivação para prorrogação do pedido. 

Conforme a Lei nº 12.527/2011, os órgãos e entidades da administração pública federal 

devem responder pedidos de informação no prazo de 20 dias, sendo permitida uma única 

prorrogação de prazo por dez dias, mediante justificativa (art. 11). 

 

Esclarecimentos em relação a Constatação 5.2 

 

O órgão criou um novo fluxo de solicitação da prorrogação do prazo de resposta dos 

pedidos de acesso à informação, não enviando mais justificativa padronizada. 
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NUP 46800001697201859 

 

6. NOME DO SOLICITANTE NA RESPOSTA 

 

Escopo da Avaliação da CGU 

 

Nesse item foi avaliado se o órgão inseriu o nome do solicitante no texto da resposta 

(incluindo anexos e título do arquivo anexado). 

 

Esclarecimentos em relação à Constatação 6 

 

O órgão se esforçado para não insira os nomes dos solicitantes nas respostas e anexos. 

 

 
NUP 46800001661201875 
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7. OUTROS 

 

Escopo da Avaliação da CGU 

 

Nesse item, avaliou-se questões gerais sobre os procedimentos para atendimento aos 

pedidos de acesso à informação, além de questões relacionadas a linguagem utilizada nas 

respostas aos pedidos de acesso a informações. 

 

Esclarecimentos em relação às Constatações 7.1 e 7.2 

 

O órgão tem buscado inserir, sempre que possível, o texto da resposta no campo adequado 

do e-SIC, de forma a facilitar o acesso à informação solicitada. 

 

 
NUP 46800001661201875 

 

Esclarecimentos em relação as Constatações 7.3 e 7.4 

 

O órgão tem envidado esforços para utilizar linguagem simples e clara na elaboração de 

suas respostas. 
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NUP 46800001686201879 

 

Esclarecimentos em relação à Constatação 7.6 

 

O órgão tem se esforçado para indicar de forma adequada o canal ou procedimento 

específico efetivo para obtenção da informação solicitada. 
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NUP 46800001655201818 

 

8. OMISSÕES 

 

Esclarecimentos em relação à constatação 8.1 

 

A Autoridade de Monitoramento tem mantido diálogo com as áreas envolvidas para 

sensibilização quanto ao atendimento das demandas do usuário, especialmente quanto aos 

prazos de resposta. Para os pedidos de acesso não respondidos, a ação adotada será o 

envio a unidade de correição, conforme adotado anteriormente. 
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B. TRANSPARÊNCIA ATIVA 

 

Com o objetivo de monitorar as atualizações de Transparência Ativa no Portal do 

Ministério do Trabalho, e atender as orientações da CGU para que sejam disponibilizadas 

na seção “Acesso à Informação” dados de interesse coletivo ou geral, foi realizada reunião 

(11/09/2018) com o Assessor de Comunicação Social para orientação acerca da melhor 

opção para alimentação/atualização do Portal. Destaca-se que o Memorando-Circular nº 

24/2018/GM/MTb estabelece que somente a ASCOM poderá alimentar o Portal do MTb. 

(Anexo 1)  A ASCOM sugeriu a indicação de um ponto focal para cada área demandada 

para que o trabalho de publicação se tornasse mais ágil. (Anexo 2)  

 

Por envolver Secretarias, Gabinete do Ministro, Assessoria de Comunicação Social, entre 

outros órgãos do MTb entendeu-se necessária a criação de um instrumento, no caso, uma 

Comissão Permanente, a ser instituída por meio de Portaria. Por intermédio de 

representantes indicados, a Comissão tomará para si a responsabilidade de alimentar 

periodicamente o portal deste Ministério com as informações pertinentes a suas 

competências, devendo a autoridade de monitoramento da LAI (Ouvidoria-Geral) 

reportar-lhe quando houver ausência ou divergência de informações da publicação no 

portal. 

 

Foi então redigida minuta de Portaria, enviada pelo Memorando nº 511/OG/MTb (Anexo 

3) ao Gabinete do Ministro, no dia 12/09/2018, com a devida solicitação. Após a análise 

da Coordenação Técnica do Gabinete do Ministro, foi solicitada a esta Ouvidoria Nota 

Técnica para a validação da aprovação do referido instrumento. No dia 26/09/2018, a 

referida Nota foi encaminhada ao Gabinete para instrução do processo.  

 

Algumas das informações elencadas no relatório de Transparência Ativa já estão 

disponíveis no Portal deste Ministério, no entanto, ainda não estão disponíveis na Guia 

de Acesso à Informação. Para a disponibilização é necessário, após a criação da Comissão 

Permanente, estabelecer a competência de cada área para atualização no Portal, bem como 

a criação de Link direcionando a informação à referida Guia. 

 

A expectativa é que 60 (sessenta) dias após a publicação da Portaria e a indicação dos 

respectivos integrantes da Comissão, as informações indicadas pela CGU poderão ser 

disponibilizadas no Portal, conforme as orientações elencadas do item 9 ao 19 do relatório 

em epígrafe, bem como a atualização no STA do Ministério da Transparência e 

Controladoria Geral da União. 

 

Destaca-se ainda que no item 9 do Relatório (Institucional), os subitens do 9.1 ao 9.7 

estão atualizados no Portal e foram inseridos no Sistema de Transparência Ativa (STA). 
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C. PLANO DE DADOS ABERTOS 

 

Constatação 23: Nas páginas 11 a 13 do PDA do MT encontra-se um cronograma de 

abertura com a programação de publicação de 13 bases de dados. Verificou-se, todavia, 

no Portal Brasileiro de Dados Abertos (http://dados.gov.br/), que o órgão não 

disponibilizou, até a presente data, nenhuma das bases planejadas para publicação. 

 

Para atendimento à recomendação acima, foi realizada reunião com o GT-PDA no dia 

12/09/2018 (Anexo 4) e feito o alinhamento com as áreas responsáveis pelas bases a 

serem divulgadas no Plano de Dados Abertos. Para a atualização dos dados foi criada 

uma pasta no OneDrive e compartilhado o acesso com os representantes do GT com o 

intuito de facilitar o fluxo de trabalho, uma vez que somente a ASCOM/MTb tem 

autorização para publicação no Portal. (Anexo 5) 

 

Após as devidas correções e atualizações, a expectativa inicial previa que até o dia 

10/10/2018 as bases estariam disponíveis no Portal, bem como no Portal Brasileiro de 

Dados Abertos. 

 

No entanto, no momento da publicação, os arquivos foram corrompidos. Em contato com 

o Diretor-Adjunto do Departamento de Tecnologia da Informação deste Ministério, foi 

relatado à Ouvidoria-Geral que a solução encontrada seria disponibilizar o arquivo 

zipado.(Anexo 6) 

 

Contudo, o Planejamento recomenda que os dados devem estar em formato aberto, não 

proprietário, estável e de amplo uso.  

 

Para solucionar o problema, a Ouvidoria enviou e-mail com pedido de solução do 

problema ao Departamento de Tecnologia da Informação. (Anexo 7) 

 

Informa-se ainda que a base de dados do cadastro de Empregadores que tenham 

submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo não foi atualizada tendo em 

vista que os representantes do Grupo (titular e suplentes) estavam ausentes, e foi 

solicitada a indicação de novos representantes. (Anexo 8)) 

 

A base de dados relativos a pedidos de visto protocolados no MTb não foi publicada 

considerando que a representante titular do Grupo se encontra afastada para tratamento 

de saúde e o suplente, em período de férias, com retorno previsto para 01/10/2018.   

 

A expectativa é que essas duas bases estejam disponibilizadas 45 dias após a solução do 

problema técnico a cargo do Departamento de Tecnologia de Informática deste 

Ministério. 

 

Ressalta-se que foi realizada alteração no Portal deste Ministério, na sessão específica 

denominada “Acesso à Informação”, incluindo a opção DADOS ABERTOS, conforme 

orientação do Manual da Transparência Ativa para órgãos e entidades do Poder Executivo 

Federal. 
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